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39ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COLEGIADO DE RECURSOS HUMANOS  E COLEGIADO DE 
CONTROLADORES INTERNOS MUNICIPAIS 

 
 
Data: 30 de setembro de 2011. 

Horário: 9h às 12h. 

Local: Auditório Lino Grützmacher, na AMMVI. 

 
ORDEM DO DIA 
 
1. Irregularidades apontadas pelo TCE/SC em processos: 

• contratação temporária; 
• cargos comissionados; 
• horas extras; 
• diárias; 
• terceirização de serviços; 
• recolhimento de previdência; 
• pagamento de benefícios (planos de saúde, seguro de vida em grupo, assistência social). 

 
2. Irregularidades apontadas pela CGU em fiscalização a municípios 2012 – ano eleitoral. 
 

 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 

 
Prejulgado nº 1927: 
 
1. A contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público é prevista pelo art. 37, IX, da Constituição Federal, que dispõe que a lei (local) 
estabelecerá em que situações poderá ser efetivada. 
 
2. É de competência do respectivo Ente a edição de lei para regulamentar a norma constitucional, a 
qual deve dispor, entre outros, sobre as hipóteses e condições em que poderão ser realizadas 
admissões temporárias de pessoal para atender a necessidade de excepcional interesse público, o 
prazo máximo de contratação, a viabilidade de prorrogação ou não do contrato e sua limitação, bem 
como sobre a possibilidade de nova contratação da mesma pessoa, carga horária, remuneração, 
regime a que se submete a contratação, a obrigatoriedade de vinculação ao Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS), em face do art. 40, § 13, da Constituição Federal (redação da EC n. 
20/98), direitos e deveres dos contratados, a forma e condições de admissão, critérios de seleção, a 
definição das funções que poderão ser objeto de contratação temporária, o número limite de 
admissões temporárias; os procedimentos administrativos para a efetivação das contratações. 
 
3. Para contratação do pessoal por tempo determinado a Administração deve promover o 
recrutamento do pessoal mediante prévio processo seletivo público, simplificado, devidamente 
normatizado no âmbito da Administração e em conformidade com as disposições da lei local, através 
de edital ou instrumento similar que defina critérios objetivos para a seleção, e que contenha 
informações sobre as funções a serem preenchidas, a qualificação profissional exigida, a 
remuneração, o local de exercício, carga horária, prazo da contratação, prazo de validade da 



 

2 

 

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ  
CNPJ:  83.779.413/0001-43 

Rua Alberto Ste in,  466 – Fone (47) 3331-5800 
89036-200 – BLUMENAU – Santa Catar ina 

www.ammvi.org.br 

seleção e hipótese de sua prorrogação ou não, e outros, sujeito à ampla divulgação, garantindo 
prazo razoável para conhecimento e inscrição dos interessados, observada a disponibilidade de 
recursos orçamentários e financeiros, bem como o limite de despesas com pessoal previsto pela 
LRF. 
 
4. O edital do processo seletivo deve conter informações sobre o número de vagas a serem 
preenchidas mediante contratação temporária, as de preenchimento imediato e se for o caso 
previsão de chamamento à medida que surgir a necessidade durante o período de validade do 
processo seletivo. 
 
5. Em observância aos princípios da isonomia, da impessoalidade, da legalidade, da publicidade, da 
moralidade e da transparência da Administração, o chamamento dos candidatos deve observar a 
ordem de classificação decorrente do resultado do processo seletivo. 
 
6. A contratação efetivada sem observância da ordem de classificação resultante do processo 
seletivo é passível de anulação, com eventual apuração de responsabilidades pela prática do ato 
irregular, podendo ser adotadas providências: 
 
6.1. administrativas, à vista de reclamação/representação do(s) candidato(s) preterido(s) na ordem 
de classificação, dirigida ao órgão responsável pelo chamamento dos candidatos; 
 
6.2. pelo Legislativo Municipal, ao qual compete o controle externo dos atos da Administração (art. 
31 da Constituição Federal), adotando providências na forma do seu Regimento Interno ou 
promovendo representação ao Tribunal de Contas do Estado; 
 
6.3. qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato pode denunciar irregularidades ou 
ilegalidades ao Tribunal de Contas (art. 74, § 2º, da Constituição Federal); 
 
6.4. judiciais, através de ação promovida pelo(s) interessado(s) perante o Poder Judiciário ou 
representação ao Ministério Público Estadual. 
 
7. A realização de processo seletivo constitui-se do meio próprio e regular para a habilitação de 
candidatos para contratação temporária no serviço público, tratando-se de ato vinculado para a 
Administração, razão pela qual é vedada a contratação de pessoas não-inscritas ou que tiveram sua 
inscrição indeferida. 
 
8. É de competência da Administração local a definição da forma e condições de remuneração do 
pessoal contratado por tempo determinado para atender a necessidade temporária de interesse 
público através da lei que regulamentar o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, devendo a 
remuneração das funções ser informada no edital do respectivo processo seletivo. 
 
9. As hipóteses de acumulação de cargos públicos são estabelecidas pelo art. 37, XVI e XVII, da 
Constituição Federal, nos seguintes termos: 
 
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
 
a) a de dois cargos de professor; 
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b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 
 
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas; 
 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público. 
 
10. Não encontra amparo na Constituição Federal (art. 37, XVI) o acúmulo remunerado da função de 
professor e o cargo de provimento efetivo de serviços gerais. 
 
11. A nomeação de servidor para cargo de provimento efetivo (art. 37, II, da Constituição Federal) 
deve efetivar-se para estrito atendimento das necessidades de serviço, afrontando o interesse 
público e os princípios da economicidade, da moralidade, da eficiência e da legalidade da 
Administração, a admissão de pessoal sem exigir o efetivo exercício das funções inerentes ao cargo 
provido. 
 
12. A percepção de remuneração cumulativa somente é viável nas hipóteses do inciso XVI do art. 37 
da Constituição Federal, independentemente, do local de lotação do servidor. 
 
13. Inexiste possibilidade de opção pela remuneração maior, quando se trata de cargos e funções 
acumulados ilegalmente, ou seja, que não encontram amparo nas disposições constitucionais (art. 
37, XVI). 
 
14. Quando se verifica acúmulo ilegal de cargos e funções deve, obrigatoriamente e tão logo haja 
conhecimento da situação, ser concedido prazo para o servidor optar expressamente pelo cargo ou 
pela função, cabendo à Administração proceder a exoneração ou a rescisão do contrato temporário 
(à vista da opção do servidor). 
 
15. É de competência da respectiva Unidade Gestora resolver questões relacionadas à falta de 
execução de atividades próprias de servidor afastado do exercício de determinado cargo ou função. 
 
Prejulgado nº 2046: 
 
1. Por se encontrar na seara da discricionariedade administrativa, o licenciamento para trato de 
interesse particular de servidor público não constitui motivo razoável para a contratação por tempo 
determinado para sua substituição, posto que a liberação do servidor não se coaduna com a 
necessidade do serviço. À Administração cabe requisitar o servidor, fazendo cessar os efeitos do ato 
administrativo concessivo caso verifique a premência do exercício das suas atribuições. 
 
2. A suspensão da licença, para trato de interesse particular, por iniciativa da Administração, deve 
ser motivada e calcada no interesse público e na necessidade de serviço. 
 
3. A edição de ato administrativo despido de justa motivação pode ser objeto de revisão 
administrativa ou judicial. Se inexistente os motivos alegados para a interrupção da licença para trato 
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de interesse particular, o ato é invalido. As responsabilidades devem ser apuradas frente ao caso 
concreto. 
 
4. A concessão de licença para trato de interesse particular, por depender do exame da 
conveniência e oportunidade administrativas e do interesse público, situa-se no âmbito da 
discricionariedade administrativa, daí não ser apropriada a sua integração ao rol das situações que 
autorizam a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, haja vista a possibilidade de cessação da licença por interesse da 
Administração Pública. 
 
5. Os motivos autorizadores da interrupção de licença para trato de interesse particular, mesmo 
quando requerida pelo servidor, assim como do deferimento da licença, devem se prender à 
oportunidade e conveniência administrativas e ao interesse público. A elaboração de um rol de 
causas determinantes ao ensejo da interrupção de licença não pode ser considerado numerus 
clausus, mas hipóteses às quais se podem agregar situações que denotem a prevalência do 
interesse público em razão da necessidade de serviço. Verificada a ocorrência de necessidade, 
ainda que temporária, de excepcional interesse público, legitimada resta a interrupção da licença 
para trato de interesse particular concedida ao servidor, sendo, por isso, imprópria a contratação 
temporária prevista no art. 37, IX, da Constituição Federal. 
 
Prejulgado nº 2003: 
 
1. O art. 37, IX, da Constituição Federal autoriza contratações de pessoal de curto prazo, sem 
concurso público, desde que indispensáveis ao atendimento de necessidade temporária de 
excepcional interesse público, quer para o desempenho das atividades de caráter eventual, 
temporário ou excepcional, quer para o desempenho das atividades de caráter regular e 
permanente. 
 
2. A contratação temporária de pessoal por excepcional interesse público deverá ser regulamentada 
através de lei de iniciativa do Poder Executivo, a ser aplicada no âmbito dos Poderes e órgãos do 
ente federado, devendo o instrumento legal estabelecer as condições em que serão realizadas as 
admissões temporárias de pessoal. 
 
Prejulgado nº 2072: 
 
1. As nomeações para cargo de provimento efetivo ou emprego público, mediante prévia aprovação 
em concurso público, e a contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, desde que precedida de regular processo seletivo 
simplificado, não se enquadram nas hipóteses de nepotismo; 
 
2. Somente cargos em comissão ou funções de confiança, os quais não exigem concurso público 
para o seu provimento, sendo de livre nomeação da autoridade administrativa, podem ser objeto de 
nepotismo;  
 
3. Restará caracterizada situação de nepotismo caso haja relação de subordinação hierárquica entre 
os agentes, independentemente do momento da investidura da autoridade política no cargo e da 
nomeação do agente público ao cargo em comissão ou da designação para função de confiança. 
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CARGOS COMISSIONADOS 

 
• DESCRIÇÃO DA FUNÇÃO 
• FUNÇÃO GRATIFICADA 

 
MPSC - Ministério Público questiona funções gratificadas da Prefeitura de Blumenau 

 
A 14ª Promotoria de Justiça da Comarca de Blumenau, com atuação na área da moralidade 
administrativa, ajuizou ação civil pública com objetivo de anular os atos de concessão das 753 
funções gratificadas conferida aos servidores públicos da Administração Direta e Indireta do 
Município de Blumenau. 
 
O Ministério Público aponta como motivo para a cessação a inexistência de Lei específica, na qual 
deveria constar o número de funções gratificadas, a descrição das respectivas atribuições e a 
remuneração devida por conta de seu exercício. A ação ainda não passou pela análise do Poder 
Judiciário. 
 
Segundo apurou a 14ª Promotoria de Justiça em inquérito civil aberto em 2010 para investigar a 
situação das funções gratificadas no âmbito do Município de Blumenau a partir da representação de 
uma servidora pública municipal, a concessão de funções pela Prefeitura de Blumenau foi promovida 
através de uma lei genérica regulamentada por um decreto do Executivo Municipal, contrariando o 
estabelecido nas Constituições Estadual e Federal. 
 
Na ação, a 14ª Promotoria de Justiça requer medida liminar para suspender todos os atos de 
concessão de função gratificada e proibir novas concessões e que, no julgamento do mérito da 
ação, os atos sejam anulados. A ação foi ajuizada na quinta-feira (4/8) na Vara da Fazenda Pública 
da Comarca de Blumenau, e agora aguarda a apreciação do Judiciário. 
 
Fonte: Ministério Público de Santa Catarina 
 

HORAS EXTRAS 
 
Prejulgado nº 2101: 
 
1. O Município, ao regulamentar sobre a jornada de trabalho dos servidores públicos municipais, 
pode instituir o regime de ponto eletrônico para os servidores públicos, efetivos e comissionados; 
 
2. O Pagamento de horas extras aos servidores públicos, efetivos e comissionados, está 
condicionado às hipóteses excepcionais e temporárias, mediante prévia autorização e justificativa 
por escrito do superior imediato, sendo necessária a existência de lei que autorize tal pagamento; 
 
3. Os agentes políticos, dadas as peculiaridades do cargo, que incluem a liberdade e independência 
no exercício de suas funções, não se submetem à jornada de trabalho comum aos servidores 
públicos, o que, consequentemente, também não gera o direito ao recebimento de horas extras, 
sobremodo diante do disposto no § 4º do art. 39 da Constituição Federal, que estabelece a 
remuneração dos agentes políticos exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer adicional; 
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4. Não há óbice, em tese, para a instituição de um sistema de registro de presença dos agentes 
políticos, contudo, esse mecanismo, por si só, não é suficiente para comprovar o cumprimento ou 
não dos seus deveres funcionais, dadas as características de suas atividades, não alcançando, 
portanto, os objetivos a que se propõe. 
 
Prejulgado nº 2052: 
........................ 
2. Realização de sessões plenárias não caracterizam circunstância de excepcionalidade e 
atendendo ao princípio da economicidade, poderá a Mesa Diretora da Câmara de Vereadores adotar 
a compensação de carga horária dos servidores ou a mudança do horário da jornada de trabalho. 
 
DIÁRIAS 
 

• COMPROVAÇÃO 
 

TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

• RESPONSABILIDADE/FISCALIZAÇÃO 
• FOLHA/RECOLHIMENTOS 

  
Prejulgado nº 0429: 
A Administração Pública do Município de Braço do Norte pode terceirizar a contratação de mão-de-
obra, inclusive por intermédio de cooperativas, desde que os serviços prestados não constituam 
atividade-fim da Administração, não façam parte do quadro funcional, e sempre mediante 
realização de processo licitatório, em atendimento aos artigos 2° e 6°, II, da Lei Federal n° 
8.666/93 e artigo 37, XXI, da CF. 
 
Prejulgado nº 2085: 
................ 
2. Com a finalidade de afastar a responsabilidade subsidiária da Administração em demandas 
judiciais perante a Justiça do Trabalho, as entidades públicas contratantes de serviços terceirizados 
podem depositar em conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - o provisionamento 
dos valores dos encargos trabalhistas relativos a 13º salário, férias, abono de férias, impacto sobre 
férias e sobre o 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como, do lucro 
proposto pela contratada. 
 
 

RECOLHIMENTO DE PREVIDÊNCIA 
 
Prejulgado nº 1705: 
 
1. A redação do inciso X do art. 1º da Lei Federal nº 9.717/98, inserido pela Medida Provisória nº 
2.187-13, de 24 de agosto de 2001, não permitia o recolhimento de contribuição previdenciária sobre 
parcela remuneratórias recebidas em decorrência de local de trabalho, exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança. 
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2. Com a edição da Lei Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004, a redação do inciso X do art. 1º 
da Lei Federal nº 9.717/98, foi alterado para adequar as novas regras impostas pela Emenda 
Constitucional nº 41. 
 
3. Após a Emenda Constitucional nº 41, o servidor que não preencher os requisitos do art. 6º da 
Emenda Constitucional nº 41, ou requisitos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, terá que se 
aposentar pelas regras dos arts. 40, §1º, III, da Constituição Federal e 1º da Lei Federal nº 
10.887/2004, ou seja, pela média de suas contribuições, motivo pelo qual, o § 2º do art. 4º da Lei 
Federal nº 10.887/2204 permite que este servidor contribua sobre parcelas remuneratórias recebidas 
em decorrência de local de trabalho, exercício de cargo em comissão ou função de confiança. 
 
4. Deve ser permitido ao servidor optar pela contribuição ou não das importâncias recolhidas sobre 
parcelas remuneratórias recebidas em decorrência de local de trabalho, exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança. 
 
5. Caso tenha havido recolhimento compulsório das referidas contribuições, deverá ser permitido ao 
servidor optar pela restituição desses valores, acrescidos de correção monetária. 
 
Prejulgado nº 1634: 
 
1. Encontra-se vigente a alínea "j" do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/91, introduzida pela Lei 
Federal nº 10.887/2004, que tornou segurado obrigatório do regime geral de previdência social o 
exercente de mandato eletivo, desde que não vinculado a regime próprio, enquanto sua eficácia não 
for suspensa em ação de controle concentrado de constitucionalidade, em controle difuso e após 
resolução do Senado Federal ou outra lei venha a revogar o dispositivo. 
 
2. A compensação ou restituição de contribuições previdenciárias indevidamente recolhidas deve ser 
feita, em regra, pelo sujeito passivo, e, excepcionalmente, por empresa ou equiparada mediante 
comprovação do prévio ressarcimento àquele, conforme Instrução Normativa INSS/DC nº 100/03, de 
24/12/2003. Esses institutos são meios administrativos colocados à disposição pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, podendo ser utilizados prioritariamente ao ingresso de ação 
judicial de repetição de indébito. 
 
 
 

PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS 
 
(PLANOS DE SAÚDE, SEGURO DE VIDA EM GRUPO, ASSISTÊNCIA SOCIAL) 
 
Prejulgado nº 1764: 
 
1. O plano de saúde dos agentes públicos pode ser oferecido pela administração pública, em caráter 
facultativo, orientada à melhor qualidade de vida dos servidores públicos e seus dependentes, com o 
objetivo de aperfeiçoar a prestação dos serviços públicos, destinado a suplementar e complementar 
os serviços postos à disposição da comunidade pelo Sistema Único de Saúde - SUS. 
 
2. Deve haver a competente autorização legislativa, para a instituição de plano de saúde aos 
servidores prevendo, entre outros, que: a) a adesão deve ser facultativa, as obrigações equânimes 
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para as partes contratantes, com contribuições mensais paritárias, não podendo a contribuição do 
Poder Público ser superior a do beneficiário; b) deverão ser especificados os recursos orçamentários 
que serão disponibilizados para atender às despesas decorrentes da participação do Poder Público 
no custeio do Plano, assim como os limites com despesas de pessoal, observando-se os 
dispositivos da LRF pertinentes; c) a exigência de prévia licitação, segundo as normas da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, para a contratação da prestação de serviços de saúde por empresa 
privada. 
 

ANO ELEITORAL/TÉRMINO DE MANDATO 
 

FISCALIZAÇÃO DA CGU 
 
 
 


